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O conjunto de políticas voltadas à promoção da inclusão na Educação Superior vem 

apresentando resultados significativos, refletidos no aumento do número de estudantes com 

necessidades especiais matriculados nas Instituições de Ensino Superior brasileiras (IESs). No 

entanto, apesar da existência de políticas afirmativas, as estatísticas do Censo da Educação 

Superior de 2023 revelam que, de aproximadamente 9,9 milhões de estudantes matriculados, 

apenas 0,9 % correspondem a pessoas com necessidades especiais (INEP, 2024). Dessa forma, 

reconhece-se que, embora o acesso desses estudantes tenha avançado nos últimos anos, persiste 

uma lacuna entre a formulação normativa e a efetivação das políticas inclusivas. Compreender 

esse hiato é essencial para que o direito à educação, previsto na Constituição Federal e reiterado 

pela LDB, se converta em participação acadêmica plena. Assim, estabelecemos como objetivo 

analisar as políticas educacionais de inclusão, concebidas como processo não linear de 

influência, produção textual e prática, a fim de evidenciar os avanços e os pontos críticos dessas 

ações. A fundamentação teórica articula Aristóteles (1997) e Arendt (2002), que discutem a 

política como ação plural em defesa do bem comum, a autores contemporâneos que 

problematizam justiça social e tradução de políticas, tais como Ball (2014), Fraser (2008), 

Lendvai e Stubbs (2012) e Mainardes (2006). Metodologicamente, realizou pesquisa 

bibliográfica, contemplando legislações e políticas de inclusão, programas governamentais de 

acesso à Educação Superior e de assistência estudantil, bem como os Planos de 

Desenvolvimento Institucional das IESs. Embora o estudo esteja em andamento, a investigação 

revela que, nos contextos de influência, produção textual e prática, a efetividade das políticas 

de inclusão depende da capacidade institucional de transformar objetivos legais em ações 

pedagógicas, curriculares e arquitetônicas. Avanços normativos, como o Plano Nacional de 

Assistência Estudantil e a exigência de Núcleos de Acessibilidade pelo Programa Incluir, 

demonstram progresso, mas suas iniciativas ainda esbarram em barreiras estruturais, limitações 

orçamentárias e abordagens marcadas por viés assistencialista, comprometendo a participação 

plena dos estudantes com necessidades especiais. A pesquisa demonstra, ainda, que a 

incorporação do PDI como instrumento estratégico requer monitoramento contínuo e interação 

entre Estado, universidade e sociedade para garantir a eficácia das políticas de inclusão, de 

modo a recriar uma universidade democrática e socialmente justa. 
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